
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍF:O 

\\ 
EMENTA Nº 11.618 i. 

), 
Administrativo. Terras devolutas. A.rea reservad2 

Reconhecimento do domínio particuiar Admissibliidaae 
1: 
li 
li 

inteligência do § 1 º do artigo 5º da Lei nº 3 .859/50, com é 

INTERESSADO: 

1,: 

j: 

li 
li 
li 
li 

Lei nº 10.455/88. 

i 
lr$ne Giampaulo Freire 

1, 
l: 
1 

ASSUNTO PWdido de certidão de tributos imobiliários 

Informação nº 005/2013 -

(S!MPROC 60 56 00 01 o)ii 
!, 

PROCURADORIA GiRAL DO MUNICÍPIO 
1 

ASSESSORIA JURÍQICO-CONSULT!V,f\ 
11 

Senhora Procurado~~ Assessora Chefe 
1' 
1, 

ii 
ii 

Trata-se de oedido de certidão de tributos imobiliáíiOS 
1: ' 

imóvel localizado na fRua Ararenda nº 213 . 
(1 ,. 
i' 
ií 
:1 

Ocorr# que toda a quadra fiscal onde está 
ii 

ouadra 394 do seto: 1:55 - corresoonderia a um esoaco livre il ' ' , 
anotado no mencío~ado documento (f!s. 02). Daí a consuaa ao 

1: 
ii 

assunto (n!s. 15). 

DEfVL~P, 



1 

1 

,_,""PAiif 
1 

1 

1 

do processo nº 20'1 O-o,rso. í í 0-5 

1 

1 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS ,HJ 
PROCURADORIA GERAL DO 

Fo!ha de Informação -~-· __ 

1 
O referido departam,ento contudo_, ern -razãc: 

real izados no PA 19$~0.057.896-6. o.ue resultaram na elaboracão 
' . , 

1: 

15.788/00 (tis . 54), !constatou que a quadra ern questão inte re 
1, 

oarciaimente com o e~paco livre rnunicioai (tis. 204/205.L 
. I' , , . 

! 

1, 

Quantb ao imóvel localizado na Rua Ararenda nº 213 
I' 

pedido não 1rvade o espaçc livre (fls 55) . 

localizado em gleba lbonsiderada devoluta, não tendo sido 

lç.c,\-rírn;:;08.r, o'·~ po,ss'"' 11.P/ ar" r, iQC!'.'11 ifk: L\.n' .. • ......,8.d»! ........ yuv e: e ou. i_.d \.lv . ,\.);, 

1: 
11 
j:; 

Assim\! com fundamen to nas rl . . -
ulSp0SlÇ06S 

' 000 • d;::i~.-,cntaa'~ oelo 1p ec~e'"~ nº ?i::. ·7r::: A /BQ , c~L; 1:,...,,.:; ,·......,t ; i. a . . · !. . . t Lv . - ,.___..J. - v..:+1 u;, o DEMAP ooinou no 
1 

reconneclrnento do qaráter partícu!ar irnóveí em questão, 
:1 

terra devoluta tituiad~\ (fls. 222/227). 
1, 
ij 

í= O ~0 \

1

:=.. -to' rio, d·o ºS"enr:1:::,! ""'- l ç: t-A., , , J V ;::t , V~-" 

1 

i, 

Hely µopes Meire!les ensina que teíras devo1utas são 

aqueias que, embor41 pertencentes ao domínio público de uma das 
- - 1: ;· d . } estatais, nao sao 4p.1ca as em seus sennços, ,ampouco 

especifica, acrescentando que tais terras eram consideradas da U 

pela Constitulção d~ t 1891 as transferiu aos Estados, que, por su2. vez V 

ií 
i • 

alguns casos, as conpederam parciairnente aos seus 

r 

J)e 2.cordc cornos eiernentp!s existentes nos autos, a quadra fiscaI 394 do se::.or 55, ernbora 
!otearncnto Vito Santo E.'srev'r,o , Gl\i'ança sobre o espaço !!vre IM do !orearnenro Vila !ilztoNit, 



1 ,. 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JU 
PROCURADORIA GERAL 

Folha de lnformaçüo 

processo nº 2010-0.~50. í 10-5 
ii 

em :;_: 
---'--· 

j 

No ca~o específico do Estado de São Paulo, prossegue e 
l 

as terras devolutas tfram concedidas às Municipalidades para a 
. ' ' ., 1,' ' ' . ~ ~ . cioaaes~ vHa~s e povoaaos 1 nos termos das Leis t u1 de 1 1 /1 

:, 
·""' 1,-,n ., ~ e- · . t " i· L . O - . M .. , uoiub/4::;. rinairnen,e1, a anuga "ei ; raarnca dos . 1urnc1p1os 

1 1 ~..., 

i pa.ssou para r~ todas as terras devolutas 

território. 2 

1 

Nessei, sentido, a 
! 

c1e 

GP.TP np~tbncem a0 natrcmAnir, MI ,nirc',,v,í ~- -. ----~~ r-1v!i.rr1 ,li 0 r-; ·o..ld n .;lHV !L(., . .ddVt-lO! e_::; 

!ocaiizadas dentro de l~eus !imites (ai't. 11 § 1 º), 

No diante da constatação de 
i, 

encontrav~rn-se ocupadas, mu!to por 
1 

edificaçõ~p para seu uso, surgiu a chamada íegítimaçãc ôe 
li 
! 

Ao co~trário do aue a expressão sugere a legitimação 

é, na rea iidade, uma ~~rma de transferência do domínio das terras 

1 

1 
ji 

Pt pro!j)ósíto âO assunto, diga-se de r,,:-,,,nur: , \/2:9 

seguinte iição de He!tl Lopes Meire!les: 

"Obse~1e-se, finalmente, que não há nestes casos 
1 

bem rWblico como direito do posseiro, mas sim 
i 

ôo Pqtier Púbfíco da conveniência de legitimar 
i 

ocupa~ões, convertendo-as em propriedade em 

ocupa~tes que atendam às condições estabelecidas 

l! 

2 MEJRELLES, Hely Lopes.i l.0ireiro Municipal Brasileiro. T edição. São Paulo: rvlalhe:rcs. 
1 
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SECRET AR!A DOS 

co processe nº 2010-0.350. í 1 
1 

!egislaef;ão da entidade !eçjitimante. Essa 
i 

se com o oreceito constitucional da funcão social da 
'i . , 

( art, 6f.JJ, e resolve as rão freqüentes tensões 
,i 

inriefin(cão rfa í:•C 1 1n°,·fié'• 0í,r P"(iir-, ,i;:FDS ·· ,v :/.:, · ..,.... U ~·v ~ Q.'3-'vi,V; J.-f.Ji Q tJvul~: \,;,._; 

de áre~s públicas utilizadas pela 
1 ,, 
1 

'! 

No Mu!ricipio de a 
'i 

3.859, dél 31 de 19501 cu,.(o 
1 

conferida pela Lei i8.838/7E~j a fegitimaçãc; ae nc:1s 
i 

esoecHicadas. / 
' ' 
1 

1 
1 

A Lei 1 "i OA55/88 1 por sua vez, determinou oue e 

1ã.o \egl1:imará ... ª. pos9e em terras devolutas municipais , 

de área não titulada, le clesde as 

r-. .; ,..,, -~ . . d.II ' ' . . ri' ·+ e:..: o;. 0cd11 c1 me :1 ª~ e, 1eg1si2t.'-'1o r evL.ar e. 

oroced!rnento até ent I o adotado causava a possuidores 

''8Q;St(200S, até POíqie, íl8~S8~ ~ctS0S, a legltimaçãO 08 p0SS8 e! e­

f8C0nh8C8n00, ass1ni, o aorn1rno oartlcular solJre os 
1 

Executivo foi autor\zailo a transiair. desistir e celebrar acordes, o. 
1 v , 

uma. a~ção 

ou extingu~r as ç>endentesj i 

I"" Pro1uracior1a Geral 

no sentid1 da inviabiíidade do ajuizamento , 
!, 

reivindicatória envoivendo imóvel titulado ( 
!I 

:J 

I! 

' li 
.\ .MEIRELL~S~ Hely Lopes./JDireüo Adnúnistrativo Brasileiro, 13ª edição. SJ.o Paulo: Revista 
~i- :·~bu:-~~~is, l 98~', i'~LL6. r 

" i 



SECRETA.RIA DOS 

Foiha 

do orocesso n~ 20i 0-0,3iFº· 110-5 

r, 1, , , , ,, . 
u casq: aos autos, porem, aprese ma uma parncu!a 

1 

conforrne apurado, a ijquadra fiscal 394 setor 55 

8.336/75, 

rnewioramentos aorov'Ildo oela ' ~ . ~7.599/7'i 
' 

dispõe sobre 

1 

De fat4' o artigo 5º da acima mencionada Le: 

as terris devoiutas trata 

i''"\V !"\ j.0.:::i f\ dp n-"1 a, ..,. · r+h r.t' · .,.... ?'"'\ l .v b' . j;,'""'.!'°"1,r,. ! 1 . 
·,;A8vvyu\J "'~ , , ,e1no1a,il'e'; O;:; ~d 'li(/..;;:, Ou de 

oúbiice., n, !8 ,i,::,verão Jer declavari;::. c:: rPS:::PY\f~'"1"S {''.:l.<::n ::C1 "·-;:i 0 n _ . '--1~ '- - , ~ r1 ...; , , \ . .,a1 ;_..,...,,, , ,.,,,,._,..,.,.~, .._....;._,a ~ '..JC,c,...,,,• •• _; \--C. t.:,(;_.c.0v, 

'1 

§ ! º dlspositivol qontudo) com a re,daçÊio 
1 

. ri\ :ess.eJ\I8~ exoressame1:ite aue a rnencionacla reserva ( ir : 

ídC·S C)U 

acordo com sua situalbão, possibil idades econômicas e condicôes r . , 
228/229),t! o que parece ser o caso dos autos, contmrne n-nscrarn EL: 

fo-tor,.~<:;fi~c: ri"' fk: ?ns b 21-1 , ~ '--'; t~_..,_ ,, ,__,{,.•._.., vt;' ,r,,_.., . _ \_) ;~ ! , - \ 

PortanJo, se a 

reservada, !f Plica-se 
1 

lei adn1ite a 
~ ' e , , 

2~ rnporese 

1 0.455/88 que dispen~a tal providência, com o consequente 

oom orivado. 

1, 

Parec1-me , assim , que esta é a orientação a ser 

inciusive nos demais !processos que tratam de outros lotes 

(fis 2 1 5/216), podenqo o DEMAP verltlcar, por outro lado aceíca 

au r, ~ 0 · ,,.,~,..,., "' oc:par~ ''··1re n~uni'l"'ira1 ~ " "• h'po'tes.::i. 11 ;:;u~ .:... ~e""·01 hnr;t,~ ·" , e u,,,,1.,,f-.idn! U V~ "'l I,\ .. '.'! ' .. v, t-i !, ;:,V o d !··. v ,la':;::;::, !i> •;!!ia, •. c a 

no i 989-0 .004.7íR9-2 íris. 230 e seguintes), uma vez o P T ' , , . 
1 

0.057 896-6, onde fo i r onstatada a inteíferênda, encontra-se er1 

1 



SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JU 
PROCURADORiA. GERAL 

ern ____ e_ __ ._:./ _____ ._.: ______ _ 

1 i 

.... il . ' , z..xuan,q ao preseme processo, poaera ser 

de Finanças para que seja providenciado o iançamento tributário 
. , '"1 b' i. l "' , • ,. . oreiu1zo Í..;.a co ,ranca

1 
re,anva aos oenoaos amenores. 

. , , 1 ' 

1 

, parece-me 
i ! 

DEMAP deverá confirrnar a titu1ação do bem (fls. 222, prirnelro parágrafo\. 

PA350! "':0-J!f\í1AP 

1 ! 
1; 

1 

i 
1 

i 
São Pauio, 

i ,j'/"'>: 

1 , ,y'. t cu_.;·0"', < j 
U~!ANA DE ALMEIDJrF, &Á~((; A MARÇi~L 
PROCURADORA ASSESSORA CHEFE - A,JC 

1; 

1 

PGM 

! 



I! 

do pmcesso nº 2010-0.lrso.1 í 0-5 
li 
ii 

INTERESSADO: lfene Giampaulo Frei re 
!! 

I' 

' 

Folha de informação nº 

ASSUNTO Fledido de certidão de tributos imobiliários 

Cont da informação nº 005/20''13-

1 
60 2: iO 0041 

SECRETARIA DOS ~EGÓCIOS JURÍDICOS 
1 

Senhor Secretário 1 

1 
Encaminho estes autos a~ \/ossa 

1 

1, ianifestação. da Afsessoria Jurídico-Consultiva 

M que acompanho. /l 

1 

1 Ísla ~aJio, / i 
1 /2012 

1 

i l 
! ! ~ 

í 

1 \. 1 l / 
1 CEL~Aubusfo COCCARO 
!PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

1

, OAB/SP 9.8.071 
01"'1\n 

1 t' \,,"Z 3~f 



1 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha de ínformação n. º ___ _ 

do processo nll 2010-0.350 110-5 em -~3__,p JAN, 2013 

INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

SNJ.G 
Senhor Secretório Adjunto 

IRENE GIAMPAULO FREIRE 

Pedido de certidão de tributos. 'ferros 
devolutas. Área reservodo. AdmissfbHidade do 
reconhecimento de domínio particular. 

Informação n" 028/2013--SNJ.G. 

oooS r 12 

Troto-se de pedido de cerlidão de tributos 

imobiliórios relativa ao imóvel sítuodo 6 Rua Arorenda, 213, formulado por 

Irene Giampaulo Freire. Tendo-se aventado tratar-se de espoço livre 

municipal. o expediente foi remetido a DEMAP para análise. Após 

pesquisas. concluiu aquele Deportomento que se está díonte de área de 

origem devoluto, nos termos da Lei Municipal n" 8.336/75, reservado para 

a execução do plano de melhoramentos aprovado pela Lei Municlpol riº 

7.599/n (fls. 204/205/242). Reconhecel>-se o formal e presumidamente 

legítimo incorporação do imóvel ao patrimônio privado, diante inclusive 

da existência de título aquisitivo registrado no serventia imobiliária 

correspondente (fis. 223/226/227). De se destacar que o art. 5, § 1° do Lei 

Munícipal nº 3.859/50, com o redação dada pela Leí Mvnicipol n" 

8.264/75 (fls. 228/229), autoríza a legitimação de posse, dispensada no 

coso em comento pela Lei Mvnicipol nº 10.455/88 (tis. 223/227 /242), já 

que hó títulô aquisitivo. como bem assentado na manifestação de fls. 

238/243. Ficou expressamente consignado que "não hó como sustentar a 

suo {do óreaJ natureza pübllco municipal" (ffs. 222/226/227). 



i 
PREFEITURA DE 
SÃOPAULO 

Folha de informação I') º ___ _ 

do processo 11° 2010-0.350.110-5 em __ 3_P JAN, 2º13 

Nesses termos, em síntese, propõe a 

Procuradooo Gerei do Município a devolução do expediente à 

Secretaria de Finanças para que seja providenciado o lançamento dos 

tributos devidos em razão do domínio do imóvel, sem prejuízo da 

cobrança relativa a exercícios anteriores. observados os parâmetros 

legais. Preliminarmente. entende que o unidade técnico do DEMAP deve 

confirmar o titulação do bem. Opino pelo acolhimento da propos!a, por 

seus exa!os fundamentos, contorme aqui relotado. Em complementação, 

anoto que eventuais lançarnenlos tributários deverào constar da 

certidão de tríbutos imobiliários cuja expediçàc toi requerida no pedido 

inaugural, cuja apreciação lncumbe à Secretario Municipal de Finanças 

e Desenvolvimento Económico -SF. 

LBDF'tlAGS/1:,,dp.3 

Sõo Paulo. ~O!J /zot3. 

,~ 

LUCIA BARBOSA DEL PICCHtA 
Procurador do Município 

OAB/SP 223.788 
SNJ.G. 

De acordo. 

São Paulo, 3 O JAN 2013 



1 
PREFEITURA DE 
SÃOPAULO 

Folha de informação n.• ~ 
do processo nº 2010-0.350.110-5 em 3 Q1JAbJ 2013 (a)~~-~S.~~,j() 

INTERESSADA: 

ASSUNlO: 

DEMAP 
Senhor Diretor 

IRéNE GIAMPAULO FREIRE 

~ ... ,..,,.-G:í:i'::.00 A,G.P '"' ... -v "w~G 

Pedido de certidão de tributos. Terras 
devolutas. Área reservado. Admissibilidade do 
reconhecimento de domínio particular. 

Informação nº 0280/2013-SNJ.G. 

Retomo o presente. nos termos da 

monifestoçõo retro. que ocomponho. para confirmação da titulação do 

imóvel em questfio, e posterior envio à Secretario Municipal de finanças 

e Desenvolvimentô Económico - SF. paro que seja providenciado a 

expedição de certídão de tribufos imobifiórios. em atenção oo pedido 

inaugural. bem como o lançamento tfibutário. observados os porâmetros 

legais, conforme o quanto aqui exposto. 

São Paulo, 30 JAU 2015 

~N~~· 
Secretório Municipal dos Negócios Jurídicos 

SNJ.G. 


